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LÍNGUA PORTUGUESA

INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 

em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 

da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO

ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 

desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 

definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-

argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 

ou seja, caracterizar algo ou alguém. 
Com isso, é um texto rico em adjetivos e 

em verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 

orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
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• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma 

informação a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem 
positiva de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, 
ou inteligente, ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz 
seja admitido como verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de 
convencer, ou seja, tem o desejo de que o ouvinte creia no que o 
texto diz e faça o que ele propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocutor 
a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o que 
está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio da 
retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recursos 
de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e 
uma desvantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos 
argumentar. Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher 
entre duas coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse 
caso, precisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. 
O argumento pode então ser definido como qualquer recurso que 
torna uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua 
no domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor 
crer que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais 
possível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das 
premissas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos 
postulados admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não 
dependem de crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas 
apenas do encadeamento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a B.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-
se mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais 
plausível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-
se mais confiável do que os concorrentes porque existe desde a 
chegada da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-
nos que um banco com quase dois séculos de existência é sólido 
e, por isso, confiável. Embora não haja relação necessária entre 
a solidez de uma instituição bancária e sua antiguidade, esta tem 
peso argumentativo na afirmação da confiabilidade de um banco. 
Portanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja 
mais confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer 
as pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante 
entender bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o 
auditório, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais 
fácil quanto mais os argumentos estiverem de acordo com suas 
crenças, suas expectativas, seus valores. Não se pode convencer 
um auditório pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas 
que ele abomina. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas 
que ele considera positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem 
com frequência associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos 
Estados Unidos, essa associação certamente não surtiria efeito, 
porque lá o futebol não é valorizado da mesma forma que no Brasil. 
O poder persuasivo de um argumento está vinculado ao que é 
valorizado ou desvalorizado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado 

a fazer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um 
argumento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, 
para servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse 
recurso produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do 
produtor do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao 
texto a garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do 
texto um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e 
verdadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há 
conhecimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2
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A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais 
importante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir 
a ela, o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. 
Se um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior 

número de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que 
o objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia 
de que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao 
indiscutível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que 
não desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, 
as afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de 
que as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. 
Ao confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos 
argumentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as 
frases carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o 
argumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na 
mão do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas 
concretas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. 
Durante a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o 
exército americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. 
Essa afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia 
ser vista como propagandística. No entanto, quando documentada 
pela comparação do número de canhões, de carros de combate, de 
navios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios 
são chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios 
lógicos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias 
entre os elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, 
plausíveis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a 
C”, “então A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade 
lógica. Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu 
amigo” não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade 
provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que 
concorrem para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir 
do tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típicas 

daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, 
celebridades recomendando prédios residenciais, produtos de 
beleza, alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o 
consumidor tende a associar o produto anunciado com atributos 
da celebridade.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal 
da língua que o produtor do texto conhece a norma linguística 
socialmente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um 
texto em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o 
modo de dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de 
saúde de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas 
maneiras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais 
adequada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria 
certa estranheza e não criaria uma imagem de competência do 
médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período 
de três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque 
alguns deles são barrapesada, a gente botou o governador no 
hospital por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função 
argumentativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, 
para ser ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de 
comunicação deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que 
pretenda ser, um texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos 
episódios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e 
não outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras 
trocavam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando 
tratamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão 
amplo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu 
contrário. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, 
pode ser usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras 
podem ter valor positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) 
ou vir carregadas de valor negativo (autoritarismo, degradação do 
meio ambiente, injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas por 
um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.
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MATEMÁTICA

MATEMÁTICA. OPERAÇÕES COM NÚMEROS NATURAIS E FRACIONÁRIOS: ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO E 
DIVISÃO. PROBLEMAS ENVOLVENDO AS QUATRO OPERAÇÕES

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.
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• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10

(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, onde 

m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente de zero. 
Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 
racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 

racionais positivos
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- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos

Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. 

Ex.:
0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. 
Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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ATUALIDADES - FATOS E NOTÍCIAS LOCAIS, NACIONAIS 
E INTERNACIONAIS SOBRE DIVERSOS ASSUNTOS 

VEICULADOS NOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO 
DE MASSA, COMO JORNAIS, REVISTAS, RÁDIOS, 

TELEVISÃO E INTERNET

A importância do estudo de atualidades
Dentre todas as disciplinas com as quais concurseiros e estu-

dantes de todo o país se preocupam, a de atualidades tem se tor-
nado cada vez mais relevante. Quando pensamos em matemática, 
língua portuguesa, biologia, entre outras disciplinas, inevitavelmen-
te as colocamos em um patamar mais elevado que outras que nos 
parecem menos importantes, pois de algum modo nos é ensinado a 
hierarquizar a relevância de certos conhecimentos desde os tempos 
de escola. 

No, entanto, atualidades é o único tema que insere o indivíduo 
no estudo do momento presente, seus acontecimentos, eventos 
e transformações. O conhecimento do mundo em que se vive de 
modo algum deve ser visto como irrelevante no estudo para concur-
sos, pois permite que o indivíduo vá além do conhecimento técnico 
e explore novas perspectivas quanto à conhecimento de mundo. 

Em sua grande maioria, as questões de atualidades em con-
cursos são sobre fatos e acontecimentos de interesse público, mas 
podem também apresentar conhecimentos específicos do meio po-
lítico, social ou econômico, sejam eles sobre música, arte, política, 
economia, figuras públicas, leis etc. Seja qual for a área, as questões 
de atualidades auxiliam as bancas a peneirarem os candidatos e se-
lecionarem os melhores preparados não apenas de modo técnico.

Sendo assim, estudar atualidades é o ato de se manter cons-
tantemente informado. Os temas de atualidades em concursos são 
sempre relevantes. É certo que nem todas as notícias que você vê 
na televisão ou ouve no rádio aparecem nas questões, manter-se 
informado, porém, sobre as principais notícias de relevância nacio-
nal e internacional em pauta é o caminho, pois são debates de ex-
trema recorrência na mídia.

O grande desafio, nos tempos atuais, é separar o joio do trigo. 
Com o grande fluxo de informações que recebemos diariamente, é 
preciso filtrar com sabedoria o que de fato se está consumindo. Por 
diversas vezes, os meios de comunicação (TV, internet, rádio etc.) 
adaptam o formato jornalístico ou informacional para transmitirem 
outros tipos de informação, como fofocas, vidas de celebridades, 
futebol, acontecimentos de novelas, que não devem de modo al-
gum serem inseridos como parte do estudo de atualidades. Os in-
teresses pessoais em assuntos deste cunho não são condenáveis de 
modo algum, mas são triviais quanto ao estudo.

Ainda assim, mesmo que tentemos nos manter atualizados 
através de revistas e telejornais, o fluxo interminável e ininterrupto 
de informações veiculados impede que saibamos de fato como es-
tudar. Apostilas e livros de concursos impressos também se tornam 
rapidamente desatualizados e obsoletos, pois atualidades é uma 
disciplina que se renova a cada instante.

O mundo da informação está cada vez mais virtual e tecnoló-
gico, as sociedades se informam pela internet e as compartilham 
em velocidades incalculáveis. Pensando nisso, a editora prepara 
mensalmente o material de atualidades de mais diversos campos 
do conhecimento (tecnologia, Brasil, política, ética, meio ambiente, 
jurisdição etc.) na “Área do Cliente”.

Lá, o concurseiro encontrará um material completo de aula pre-
parado com muito carinho para seu melhor aproveitamento. Com 
o material disponibilizado online, você poderá conferir e checar os 
fatos e fontes de imediato através dos veículos de comunicação vir-
tuais, tornando a ponte entre o estudo desta disciplina tão fluida e 
a veracidade das informações um caminho certeiro.

HISTÓRIA E GEOGRAFIA DO BRASIL E DO MUNICÍPIO 
DE NOVO ARIPUANÃ

História do Brasil
Na História do Brasil, estão relacionados todos os assuntos re-

ferentes à história do país. Sendo assim, o estudo e o ensino de 
História do Brasil abordam acontecimentos que se passaram no 
espaço geográfico brasileiro ou que interferiram diretamente em 
nosso país.

Portanto, os povos pré-colombianos que habitavam o territó-
rio que hoje corresponde ao Brasil antes da chegada dos portugue-
ses fazem parte da história de nosso país. Isso é importante de ser 
mencionado porque muitas pessoas consideram que a história bra-
sileira iniciou-se com a chegada dos portugueses, em 1500.

Nossa história é marcada pela diversidade em sua formação, 
decorrente dos muitos povos que aqui chegaram para desbravar e 
conquistar nossas terras.

Esse processo de colonização e formação de uma nova socieda-
de se deu através de muitos movimentos e manifestações, sempre 
envolvendo interesses e aspectos sociais, políticos e econômicos.

Movimentos esses que estão entrelaçados entre si, em função 
dos fatores que os originavam e dos interesses que por traz deles se 
apresentavam.

Diante disso, faremos uma abordagem sobre nossa história, 
desde o tempo da colonização portuguesa, até os dias de hoje, 
abordando os movimentos que ao longo do tempo foram tecendo 
as condições para que nosso Brasil apresente hoje essas caracterís-
ticas políticas-sócio-economicas.

Embora os portugueses tenham chegado ao Brasil em 1500, 
o processo de colonização do nosso país teve início somente em 
1530. Nestes trinta primeiros anos, os portugueses enviaram para 
as terras brasileiras algumas expedições com objetivos de reconhe-
cimento territorial e construção de feitorais para a exploração do 
pau-brasil. Estes primeiros portugueses que vieram para cá circula-
ram apenas em territórios litorâneos. Ficavam alguns dias ou meses 
e logo retornavam para Portugal. Como não construíram residên-
cias, ou seja, não se fixaram no território, não houve colonização 
nesta época.
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Neste período também ocorreram os primeiros contatos com 
os indígenas que habitavam o território brasileiro. Os portugueses 
começaram a usar a mão-de-obra indígena na exploração do pau-
-brasil. Em troca, ofereciam objetos de pequeno valor que fasci-
navam os nativos como, por exemplo, espelhos, apitos, chocalhos, 
etc.

 
O início da colonização
Preocupado com a possibilidade real de invasão do Brasil por 

outras nações (holandeses, ingleses e franceses), o rei de Portugal 
Dom João III, que ficou conhecido como “o Colonizador”, resolveu 
enviar ao Brasil, em 1530, a primeira expedição com o objetivo de 
colonizar o litoral brasileiro. Povoando, protegendo e desenvolven-
do a colônia, seria mais difícil de perdê-la para outros países. Assim, 
chegou ao Brasil a expedição chefiada por Martim Afonso de Souza 
com as funções de estabelecer núcleos de povoamento no litoral, 
explorar metais preciosos e proteger o território de invasores. Teve 
início assim a efetiva colonização do Brasil.

Nomeado capitão-mor pelo rei, cabia também à Martim Afon-
so de Souza nomear funcionários e distribuir sesmarias (lotes de 
terras) à portugueses que quisessem participar deste novo empre-
endimento português.

A colonização do Brasil teve início em 1530 e passou por fases 
(ciclos) relacionadas à exploração, produção e comercialização de 
um determinado produto.

Vale ressaltar que a colonização do Brasil não foi pacífica, pois 
teve como características principais a exploração territorial, uso de 
mão-de-obra escrava (indígena e africana), utilização de violência 
para conter movimentos sociais e apropriação de terras indígenas.

O conceito mais sintético que podemos explorar é o que define 
como Regime Colonial, uma estrutura econômica mercantilista que 
concentra um conjunto de relações entre metrópoles e colônias. O 
fim último deste sistema consistia em proporcionar às metrópoles 
um fluxo econômico favorável que adviesse das atividades desen-
volvidas na colônia.

Neste sentido a economia colonial surgia como complementar 
da economia metropolitana europeia, de forma que permitisse à 
metrópole enriquecer cada vez mais para fazer frente às demais 
nações europeias.

De forma simplificada, o Pacto ou Sistema Colonial definia uma 
série de considerações que prevaleceriam sobre quaisquer outras 
vigentes. A colônia só podia comercializar com a metrópole, for-
necer-lhe o que necessitasse e dela comprar os produtos manu-
faturados. Era proibido na colônia o estabelecimento de qualquer 
tipo de manufatura que pudesse vir a concorrer com a produção 
da metrópole. Qualquer transação comercial fora dessa norma era 
considerada contrabando, sendo reprimido de acordo com a lei 
portuguesa.

A economia colonial era organizada com o objetivo de permitir 
a acumulação primitiva de capitais na metrópole. O mecanismo que 
tornava isso possível era o exclusivismo nas relações comerciais ou 
monopólio, gerador de lucros adicionais (sobre-lucro).

As relações comerciais estabelecidas eram: a metrópole ven-
deria seus produtos o mais caro possível para a colônia e deveria 
comprar pelos mais baixos preços possíveis a produção colonial, 
gerando assim o sobre-lucro.

Fernando Novais em seu livro Portugal e Brasil na crise do Anti-
go Sistema Colonial ressalta o papel fundamental do comércio para 
a existência dos impérios ultramarinos:

O comércio foi de fato o nervo da colonização do Antigo Regi-
me, isto é, para incrementar as atividades mercantis processava-
-se a ocupação, povoamento e valorização das novas áreas. E aqui 
ressalta de novo o sentido que indicamos antes da colonização da 
época Moderna; indo em curso na Europa a expansão da economia 

de mercado, com a mercantilização crescente dos vários setores 
produtivos antes à margem da circulação de mercadorias – a pro-
dução colonial, isto é, a produção de núcleos criados na periferia de 
centros dinâmicos europeus para estimulá-los, era uma produção 
mercantil, ligada às grandes linhas do tráfico internacional. Só isso 
já indicaria o sentido da colonização como peça estimuladora do 
capitalismo mercantil, mas o comércio colonial era mais o comércio 
exclusivo da metrópole, gerador de super-lucros, o que completa 
aquela caracterização.

Para que este sistema pudesse funcionar era necessário que 
existissem formas de exploração do trabalho que permitissem a 
concentração de renda nas mãos da classe dominante colonial, a 
estrutura escravista permitia esta acumulação de renda em alto 
grau: quando a maior parte do excedente seguia ruma à metrópole, 
uma parte do excedente gerado permanecia na colônia permitindo 
a continuidade do processo.

Importante ressaltar que as colônias encontravam-se intei-
ramente à mercê de impulsos provenientes da metrópole, e não 
podiam auto estimular-se economicamente. A economia agro-
-exportadora de açúcar brasileira atendeu aos estímulos do cen-
tro econômico dominante. Este sistema colonial mercantilista ao 
funcionar plenamente acabou criando as condições de sua própria 
crise e de sua superação.

Neste ponto é interessante registrar a opinião de Ciro Flama-
rion Cardoso e Héctor P. Buiquióli:

O processo de acumulação prévia de capitais de fato não se 
limita à exploração colonial em todas as suas formas; seus aspec-
tos decisivos de expropriação e proletarização se dão na própria 
Europa, em um ambiente histórico global ao qual por certo não é 
indiferente à presença dos impérios ultramarinos. A superação his-
tórica da fase da acumulação prévia de capitais foi, justamente o 
surgimento do capitalismo como modo de produção.

A relação Brasil-África na época do Sistema Colonial Portu-
guês.

A princípio parece fácil descrever as relações econômicas entre 
metrópole e colônia, mas devemos entender que o Sistema Colo-
nial se trata de uma teia de relações comerciais bem mais complexa 
e nem sempre fácil de identificar.

Os portugueses detinham o controle do tráfico de escravos en-
tre a África e o Brasil, estabelecia-se uma estrutura de comércio 
que foge um pouco ao modelo apresentado anteriormente.

Traficantes portugueses aportavam no Brasil onde adquiriam 
fumo e aguardente (geribita), daí partiam para Angola e Luanda 
onde negociariam estes produtos em troca de cativos. A cachaça 
era produzida principalmente em Pernambuco, na Bahia e no Rio 
de Janeiro; o fumo era produzido principalmente na Bahia. A im-
portância destes produtos se dá em torno do seu papel central nas 
estratégias de negociação para a transação de escravos nos sertões 
africanos.

A geribita tinha diversos atributos que a tornavam imbatível 
em relação aos outros produtos trocados por escravos. A cachaça 
é considerada um subproduto da produção açucareira e por isso 
apresentava uma grande vantagem devido ao baixíssimo custo de 
produção, lucravam os donos de engenho que produziam a cachaça 
e os traficantes portugueses que fariam a troca por cativos na Áfri-
ca, além é claro do elevado teor alcoólico da bebida (em torno de 
60%) que a tornava altamente popular entre seus consumidores.

O interessante de se observar é que do ponto de vista do con-
trole do tráfico, o efeito mais importante das geribitas foi trans-
feri-lo para os comerciantes brasileiros. Os brasileiros acabaram 
usando a cachaça para quebrar o monopólio dos comerciantes me-
tropolitanos que em sua maioria preferia comercializar usando o 
vinho português como elemento de troca por cativos. 



CONHECIMENTOS GERAIS

85

Pode-se perceber que o Pacto Colonial acabou envolvendo 
teias de relações bem mais complexas que a dicotomia Metrópole-
-Colônia, o comércio intercolonial também existiu, talvez de forma 
mais frequente do que se imagina. Na questão das manufaturas as 
coisas se complicavam um pouco, mas não podemos esquecer do 
intenso contrabando que ocorria no período. 

Despotismo esclarecido em Portugal
Na esfera política, a formação do Estado absolutista correspon-

deu a uma necessidade de centralização do poder nas mãos dos 
reis, para controlar a grande massa de camponeses e adequar-se 
ao surgimento da burguesia.

O despotismo esclarecido foi uma forma de Estado Absolutista 
que predominou em alguns países europeus no século XVIII. Filóso-
fos iluministas, como Voltaire, defendiam a ideia de um regime mo-
nárquico no qual o soberano, esclarecido pelos filósofos, governaria 
apoiando-se no povo contra os aristocratas. Esse monarca acabaria 
com os privilégios injustos da nobreza e do clero e, defendendo o 
direito natural, tornaria todos os habitantes do país iguais perante 
a lei. Em países onde, o desenvolvimento econômico capitalista es-
tava atrasado, essa teoria inspirou o despotismo esclarecido. 

Os déspotas procuravam adequar seus países aos novos tem-
pos e às novas odeias que se desenvolviam na Europa. Embora 
tenham feito uma leitura um pouco diferenciada dos ideais ilumi-
nistas, com certeza diminuíram os privilégios considerados mais 
odiosos da nobreza e do clero, mas ao invés de um governo apoia-
do no “povo” vimos um governo apoiado na classe burguesa que 
crescia e se afirmava.

Em Portugal, o jovem rei D. José I “entregou” a árdua tarefa de 
modernizar o país nas mãos de seu principal ministro, o Marquês 
de Pombal. Sendo um leitor ávido dos filósofos iluministas e dos 
economistas ingleses, o marquês estabeleceu algumas metas que 
ele acreditava serem capazes de levar Portugal a alinhar-se com os 
países modernos e superar sua crise econômica.

A primeira atitude foi fortalecer o poder do rei, combatendo 
os privilégios jurídicos da nobreza e econômicos do clero (principal-
mente da Companhia de Jesus). Na tentativa de modernizar o país, 
o marquês teve de acabar com a intolerância religiosa e o poder da 
inquisição a fim de desenvolver a educação e o pensamento literá-
rio e científico.

Economicamente houve um aumento da exploração colonial 
visando libertar Portugal da dependência econômica inglesa. O 
Marquês de Pombal aumentou a vigilância nas colônias e comba-
teu ainda mais o contrabando. Houve a instalação de uma maior 
centralização política na colônia, com a extinção das Capitanias he-
reditárias que acabou diminuindo a excessiva autonomia local.

Capitanias Hereditárias
As Capitanias hereditárias foi um sistema de administração ter-

ritorial criado pelo rei de Portugal, D. João III, em 1534. Este sistema 
consistia em dividir o território brasileiro em grandes faixas e entre-
gar a administração para particulares (principalmente nobres com 
relações com a Coroa Portuguesa).

 Este sistema foi criado pelo rei de Portugal com o objetivo de 
colonizar o Brasil, evitando assim invasões estrangeiras. Ganharam 
o nome de Capitanias Hereditárias, pois eram transmitidas de pai 
para filho (de forma hereditária).

 Estas pessoas que recebiam a concessão de uma capitania 
eram conhecidas como donatários. Tinham como missão colonizar, 
proteger e administrar o território. Por outro lado, tinham o direito 
de explorar os recursos naturais (madeira, animais, minérios).

 O sistema não funcionou muito bem. Apenas as capitanias 
de São Vicente e Pernambuco deram certo. Podemos citar como 
motivos do fracasso: a grande extensão territorial para administrar 
(e suas obrigações), falta de recursos econômicos e os constantes 
ataques indígenas.

O sistema de Capitanias Hereditárias vigorou até o ano de 
1759, quando foi extinto pelo Marquês de Pombal.

 
Capitanias Hereditárias criadas no século XVI:
Capitania do Maranhão
Capitania do Ceará
Capitania do Rio Grande
Capitania de Itamaracá
Capitania de Pernambuco
Capitania da Baía de Todos os Santos
Capitania de Ilhéus
Capitania de Porto Seguro
Capitania do Espírito Santo
Capitania de São Tomé
Capitania de São Vicente
Capitania de Santo Amaro
Capitania de Santana 

Governo Geral 
Respondendo ao fracasso do sistema das capitanias hereditá-

rias, o governo português realizou a centralização da administração 
colonial com a criação do governo-geral, em 1548. Entre as justifi-
cativas mais comuns para que esse primeiro sistema viesse a entrar 
em colapso, podemos destacar o isolamento entre as capitanias, a 
falta de interesse ou experiência administrativa e a própria resis-
tência contra a ocupação territorial oferecida pelos índios.

Em vias gerais, o governador-geral deveria viabilizar a criação 
de novos engenhos, a integração dos indígenas com os centros de 
colonização, o combate do comércio ilegal, construir embarcações, 
defender os colonos e realizar a busca por metais preciosos. Mes-
mo que centralizadora, essa experiência não determinou que o 
governador cumprisse todas essas tarefas por si só. De tal modo, 
o governo-geral trouxe a criação de novos cargos administrativos.

O ouvidor-mor era o funcionário responsável pela resolução de 
todos os problemas de natureza judiciária e o cumprimento das leis 
vigentes. O chamado provedor-mor estabelecia os seus trabalhos 
na organização dos gastos administrativos e na arrecadação dos 
impostos cobrados. Além destas duas autoridades, o capitão-mor 
desenvolvia ações militares de defesa que estavam, principalmen-
te, ligadas ao combate dos invasores estrangeiros e ao ataque dos 
nativos.

Na maioria dos casos, as ações a serem desenvolvidas pelo go-
verno-geral estavam subordinadas a um tipo de documento oficial 
da Coroa Portuguesa, conhecido como regimento. A metrópole 
expedia ordens comprometidas com o aprimoramento das ativida-
des fiscais e o estímulo da economia colonial. Mesmo com a forte 
preocupação com o lucro e o desenvolvimento, a Coroa foi alvo de 
ações ilegais em que funcionários da administração subvertiam as 
leis em benefício próprio.

Entre os anos de 1572 e 1578, o rei D. Sebastião buscou apri-
morar o sistema de Governo Geral realizando a divisão do mesmo 
em duas partes. Um ao norte, com capital na cidade de Salvador, e 
outro ao sul, com uma sede no Rio de Janeiro. Nesse tempo, os re-
sultados pouco satisfatórios acabaram promovendo a reunificação 
administrativa com o retorno da sede a Salvador. No ano de 1621, 
um novo tipo de divisão foi organizado com a criação do Estado do 
Brasil e do Estado do Maranhão.
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS  
Psicólogo

CÓDIGO DE ÉTICA

A MORAL E ÉTICA EM PSICOLOGIA
“Que lugar ocupam moral e ética na formação do psicólogo?”. 

Durante os anos de formação, o estudante acumula inúmeros 
conhecimentos, lê diversos autores, é apresentado a vários pro-
cedimentos e técnicas de trabalho. Entretanto, que relevância é 
atribuída à questão da atuação moral e ética do profissional? Pres-
supõe-se que o ambiente acadêmico deva proporcionar ao gra-
duando oportunidades para que o aluno possa, gradativamente, 
tornar-se capaz de perceber que sua atuação profissional implica 
não apenas o conhecimento de regras, mas consciência e reflexão 
a respeito de seus valores, visando a um exercício profissional que 
tenha o ser humano como um fim em si mesmo.

Em sua obra Sobre a pedagogia, Kant discute como a formação 
e a educação dos homens devem ocorrer de modo que os tornem 
“capazes de desejar e buscar dignidade e respeito igual para todos”. 
La Taille analisa essa mesma obra e destaca os princípios da educa-
ção sob o enfoque kantiano: O homem é a única criatura suscetível 
de educação; a educação deve estar a serviço do aperfeiçoamento 
do homem; a educação deve agir em função de um ideal e não limi-
tar-se à realidade vigente; a educação deve ser uma ciência e não 
uma mera prática mecânica de reprodução dos valores e crenças 
vigentes; a formação do futuro cidadão passa necessariamente por 
um embate no espaço público, já que é publicamente que ela se dá 
e é para o público que ela prepara. É verdade que o filósofo de Ko-
nigsberg, na obra mencionada acima, está se referindo à educação 
de crianças, mas os princípios educacionais podem ser estendidos 
à educação universitária.

A transformação dos conceitos de moral e ética (do senso co-
mum até um nível mais elaborado), e, mais do que isso, a integra-
ção da dimensão ética na prática profissional está, em hipótese, 
relacionada a um ambiente acadêmico que ofereça oportunidades 
de assunção de responsabilidades e de reflexão dirigida. A preocu-
pação central deste trabalho foi saber como alunos de psicologia 
avaliam seu ambiente acadêmico e como os conceitos de moral e 
ética se apresentam no início e no final do curso. O objetivo geral 
do presente estudo foi, então, comparar a percepção dos alunos de 
psicologia do primeiro e do quinto ano, no que diz respeito ao am-
biente acadêmico e aos conceitos de moral e ética. A seguir, serão 
retomados os conceitos de ética e moral, os objetivos da formação 
universitária, de modo geral, e a história da formação do psicólogo 
no Brasil. As demais seções são: metodologia, resultados e discus-
são e considerações finais.

Os termos moral e ética são frequentemente utilizados hoje 
em dia e, pela proximidade etimológica, são confundidos e, outras 
vezes, se fundem. Os conceitos de moral e ética são empregados 
como sinônimos, referindo-se a um conjunto de regras de conduta 
consideradas como obrigatórias. Segundo La Taille, tal sinonímia é 
aceitável, já que os vocábulos derivam de duas culturas (romana e 
grega), que assim nomeavam o campo da reflexão sobre costumes. 
Piaget define moral como “sistema de regras” e a moralidade como 

o “respeito que o indivíduo adquire por essas regras”. Em suas pes-
quisas, o autor entende que há dois tipos de moralidade: a hete-
rônoma, ligada ao realismo moral e às restrições impostas pelos 
adultos ou outra figura de autoridade, e a autônoma, ligada à co-
operação e à responsabilidade subjetiva, que considera, além das 
aparências, as intenções e motivos subjacentes. Embora Piaget não 
tenha estabelecido as diferenças conceituais entre moral e ética, é 
possível considerarmos que, havendo diferentes níveis de desen-
volvimento moral, a ética se relaciona a níveis mais evoluídos, uma 
vez que envolve a reflexão a respeito das regras e não necessaria-
mente o seu cumprimento. Assim como Piaget, Kohlberg também 
não estabeleceu essa diferença claramente, mas, na medida em 
que relaciona o imperativo categórico aos estágios pós-convencio-
nais, também permite que pensemos na ética como uma superação 
do nível das regras para sua relativização em nome de princípios. 
Vazquez conceitua moral como um conjunto de princípios, valores, 
prescrições e atos considerados válidos pelo agrupamento social, 
enquanto a ética se ocupa das condições objetivas e subjetivas do 
ato moral.

Na perspectiva deste trabalho, é necessário que se faça a distin-
ção entre os campos moral e ético. La Taille propõe que façamos a 
seguinte diferenciação: a moral refere-se às leis que normatizam as 
condutas humanas, e a ética corresponde aos ideais que dão senti-
do à vida. La Taille propõe que cada palavra seja associada a uma in-
dagação, de modo que moral corresponde à pergunta: “como devo 
agir?”, enquanto ética corresponde a “que vida eu quero viver?”. 
Assim, chamaremos de moral, por exemplo, mandamentos como 
“não matarás”, uma vez que consistem em leis que impõem deve-
res; de ética, chamaremos ideais como a dignidade do ser humano.

Segundo Libâneo “educar (em latim, educare) é conduzir de 
um estado a outro, é modificar numa certa direção o que é susce-
tível de educação”. O ato de educar implica atividade de interação 
entre os seres sociais, tanto no nível intrapessoal como no nível 
da influência do meio. Aranha acrescenta que se pode deduzir que 
exista a interação de três componentes na educação: um agente, 
uma mensagem transmitida e um educando. A mensagem trans-
mitida só o é em um ambiente acadêmico que inclua atividades 
curriculares, semicurriculares e extracurriculares, além de qualquer 
outra atividade educacional que coloque o educando como agente 
de seu processo de aprendizagem e com possibilidade de refletir a 
respeito desse processo. Nesse sentido, espera-se que o ambien-
te acadêmico proporcione ao graduando oportunidade de assumir 
responsabilidades e de se tornar um profissional crítico e reflexivo, 
capaz de compreender o contexto em que vive, além de estar com-
prometido com a ética e a política. Para Rué, a autorregulação, cha-
ve no desenvolvimento de aprender com autonomia, implica um 
sujeito atento à intencionalidade de sua ação e o questionamento 
a respeito de seu saber e agir ou saber/fazer.

Ao longo da história, a educação superior no Brasil sofreu um 
intenso processo de mudanças, transformações, acontecimentos 
e crises, tanto na concepção ou propósito da universidade como 
instituição, como em relação aos métodos de ensino. Há inúme-
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ros questionamentos a respeito de quais devam ser os objetivos 
da educação superior. Oliveira chama a atenção para a tensão que 
existe quanto à finalidade da educação, que pode estar voltada 
para a ética e cidadania ou para o mercado. Nesse contexto, Rué 
recorda um desejo e uma queixa constante dos professores: que 
seus alunos sejam mais autônomos. Tal queixa está relacionada 
com o fato de eles não serem suficientemente ou absolutamente 
autônomos. Por que esses desejos não se realizam? O autor conclui 
que alcançar a autonomia depende, sobretudo, do desenvolvimen-
to do potencial de autorregulação do sujeito. As referências sobre 
o que se espera do ambiente acadêmico para que o educando des-
cubra seus pontos fortes, seus interesses, suas necessidades e com-
petências na aprendizagem e para a aprendizagem, apontam para 
novos pilares de desenvolvimento das relações de ensino e apren-
dizagem. Dentre esses novos pilares, incluem-se o papel central do 
indivíduo que aprende no processo educativo e as relações que ele 
é capaz de estabelecer com aquilo que lhe é oferecido. Isso nos leva 
a refletir sobre a necessidade de desenvolver o potencial de agente 
de cada aluno, sua capacidade de administrar seu desenvolvimento 
educativo ou sua capacidade de atuar com autonomia no processo 
de aprendizagem.

Segundo Dias, estudos desenvolvidos por investigadores brasi-
leiros, sobre a influência da escola no desenvolvimento da consci-
ência moral dos alunos, indicam que o modelo educacional vigente 
na maioria das escolas é o heterônomo, com caráter coercitivo e 
uniformizante, o que não contribui para a consecução dos objetivos 
educacionais, que, em última análise, significam desenvolvimento 
de sujeitos racionais, críticos, livres e autônomos. Nessa direção, 
as oportunidades de assunção de responsabilidades são aquelas 
em que os alunos adquirem o conhecimento em situações que eles 
próprios tenham tido possibilidade de definir ou, ao menos, ajudar 
a delinear, ou seja, que pressupõem seu envolvimento. Reiman ex-
plica que, na assunção de responsabilidade, a ação precede e dá 
substância à conscientização intelectual (reflexão), que, por sua 
vez, se desenvolve a partir da assunção de responsabilidade, como 
em um círculo virtuoso. Na ausência de uma interação social en-
volvendo um novo e mais complexo papel, parece improvável que 
o aluno inicie as reflexões necessárias para mudanças estruturais.

O desafio proporcionado pelas atividades, porém, não é sufi-
ciente para estimular o desenvolvimento moral. Os estudantes ne-
cessitam também de reflexão dirigida, definida aqui como oportu-
nidades de receber o adequado suporte oferecido por professores 
e/ou alunos mais experientes, para que se possam discutir os novos 
papéis, as novas experiências de aprendizagem. Desse modo, seria 
possível dizer que o desafio deve ser seguido ou acompanhado por 
um apoio, em forma de oportunidades de reflexão, aconselhamen-
to competente ou feedback sobre problemas relacionados com o 
processo de aprendizagem. A expressão “ambiente de aprendiza-
gem favorável” será utilizada aqui como referência à combinação 
de oportunidades de assunção de responsabilidade e reflexão di-
rigida, ou seja, de ação e reflexão. Tal ambiente implica uma abor-
dagem não tradicional de educação, diferente daquela em que o 
professor é o transmissor do conhecimento e o aluno o depositário, 
em que as aulas são expositivas, sem possibilidades de discussão, 
e o valor primeiro é a memorização de conteúdo. Essa abordagem 
tem se mostrado ineficaz para a promoção do desenvolvimento 
cognitivo, em geral, e da autonomia moral, em particular.

Cabe, agora, discutir de que modo a formação do psicólogo 
tem cumprido seu papel de formador do profissional autônomo. 
Pereira e Pereira Neto propõem uma compreensão da historicida-
de da profissionalização da psicologia para atingir essa avaliação 
a respeito de como é, atualmente, a formação desse profissional. 
A institucionalização da formação do psicólogo ocorreu pela pri-
meira vez em 1946. O psicólogo habilitado deveria frequentar os 
três primeiros anos de filosofia, biologia, fisiologia, antropologia 
ou estatística e fazer, então, cursos especializados de psicologia. 
Em 1957, foi iniciada a formação do psicólogo em estabelecimento 
de nível superior e com currículo majoritariamente dedicado à psi-
cologia, na Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. Nas 
décadas de 1940 e 1950, o psicólogo passou a atuar, cada vez mais, 
nas áreas da educação e do trabalho. Em 27 de agosto de 1962, foi 
aprovada a

Lei n. 4.119, que regulamentou a profissão de psicólogo. Nesse 
mesmo ano, o Conselho Federal de Educação estabeleceu o currí-
culo mínimo e a duração do curso de psicologia. Entre os anos de 
1970 e 1980, existiam três grandes áreas de atuação na psicologia: 
educação, trabalho e clínica. Em 1988, o Conselho Federal de Psi-
cologia fez o primeiro levantamento sobre a profissão, constatando 
que, nessa época, havia 58.277 profissionais inscritos (hoje esse nú-
mero está quadriplicado). Segundo Dimenstein, a década de 1980 
foi o momento para a inserção do psicólogo nos sistemas de saúde, 
já que se procuravam desenvolver serviços substitutivos ao hospi-
tal, mais eficazes e com menor custo.

Com relação à metodologia de ensino-aprendizagem, Ribeiro 
e Luzio e Ferreira Neto e Penna analisam como o fenômeno psico-
lógico é contemplado nas diretrizes curriculares, portarias e docu-
mentos oficiais, ou seja, como produção social e multideterminada. 
Os autores identificam que a formação do psicólogo visa ao modelo 
clínico tradicional, em vez de uma perspectiva preventivo-comuni-
tária. Eles reconhecem que as diretrizes aspiram a uma mudança 
paradigmática na formação do psicólogo, mas há problemas na 
operacionalização da mudança.

Bataglia realizou uma pesquisa com estudantes de psicologia e 
psicólogos e os resultados mostraram que a grande maioria apre-
sentou um nível de juízo moral caracterizado pelo relativismo ins-
trumental hedonista e pela satisfação de valores grupais. Além dis-
so, mostraram conhecimento de um único item do código de ética 
dos psicólogos e, mesmo, de forma incompleta: o sigilo.

Concluiu ser urgente uma intervenção na formação dos pro-
fissionais, começando pelo curso de Ética Profissional, disciplina 
que tem por objetivo básico esclarecer o psicólogo acerca de seus 
deveres com relação a pacientes, colegas, sociedade etc. Em ou-
tra pesquisa, Bataglia levanta dados que mostram que o curso de 
Ética Profissional, tal como está estruturado atualmente, não leva 
a uma mudança significativa na competência moral dos alunos, en-
tendida aqui como a capacidade de emitir juízos morais e agir de 
acordo com tais juízos. Conclui, ainda, que não só a disciplina Ética 
Profissional, mas todo o ambiente acadêmico deve colaborar para 
a construção de um profissional ético. Por outro lado, Schillinger 
constata uma clara influência do ambiente acadêmico em termos 
de oportunidades de assunção de responsabilidade e reflexão di-
rigida na construção da competência moral. Em seu estudo, com-
para o ambiente acadêmico e a competência moral em três cursos 
(Psicologia, Administração de Empresas e Medicina) em universi-
dades de três países (Suíça, Alemanha e Brasil). Nas universidades 
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que oferecem oportunidades para seus alunos assumirem res-
ponsabilidade sobre seu processo de ensino-aprendizagem, bem 
como oportunidade de reflexão dirigida, percebe-se um aumento 
significativo no escore de competência moral. Por outro lado, em 
universidades em que tais oportunidades não ocorrem, há uma 
estabilidade ou até regressão nessa competência. Para Oliveira o 
estudo sobre o desenvolvimento moral dos profissionais de saúde 
tem demonstrado que o ensino universitário por si só não promove 
o desenvolvimento moral, mas que são necessários outros fatores, 
dentre eles um ambiente de ensino que ofereça oportunidades de 
desenvolvimento do raciocínio autônomo na interação com o meio.

Fonte:
BATAGLIA; P. U. R.; BORTOLANZA,M. R. Disponível em http://pepsic.

bvsalud.org/

A PSICOLOGIA E A SAÚDE: O PAPEL DO PSICÓLOGO NA 
EQUIPE MULTIPROFISSIONAL DE SAÚDE

No Brasil com a implantação do Sistema Único de Saúde – SUS, 
a partir do conceito de saúde como um direito da população e dever 
do Estado, presente na Constituição Federal de 1988 e posterior-
mente regulamentado através das Leis Federais 8080/90 e 8142/90 
veio trazer uma nova diretriz para as políticas de saúde pública ba-
seando nos princípios doutrinários e organizativos do SUS que são: 
a integralidade, a universalidade, a equidade, a hierarquização, a 
regionalização, a descentralização e a participação popular.

Os princípios doutrinários dizem respeito às idéias filosóficas 
que permeiam a implantação do sistema e personificam o conceito 
ampliado de saúde. Os princípios organizativos orientam a forma 
como o sistema deve funcionar, tendo como eixo norteador os 
princípios doutrinários.

Nesse caso a universalidade trouxe o conceito de acesso garan-
tido a todas as pessoas, independente de raça, sexo, renda, ocupa-
ção, nível social ou outras características sociais ou individuais. Já 
a equidade funciona com um princípio norteador de justiça social, 
já que trata desigualmente os desiguais, investindo mais onde as 
necessidades da população são maiores. E a integralidade visa o 
sujeito como um todo, incluindo em seu conceito a promoção, pre-
venção, recuperação e a reabilitação popular. O Art. 200 da Cons-
tituição Federal de 1988 e dispositivos da Lei 8080/90 diz ainda 
que foram atribuídos ao SUS funções além das ações assistenciais, 
também as de vigilância epidemiológica e sanitária, saneamen-
to básico, fiscalização de insumos, alimentos e água, proteção ao 
meio ambiente, formação de recursos humanos na área da saúde 
e desenvolvimento científico e tecnológico. Cabe-nos questionar 
se o Sistema Único de Saúde ainda está em fase de construção? 
Particularmente acredito que sim, através da prática diária de seus 
atores, gestores, profissionais de saúde e usuários. As falhas exis-
tem? Sim, principalmente pela dificuldade de compreensão de seu 
caráter substitutivo em relação ao modelo assistencialista hegemô-
nico, com o qual ainda convive, por parte dos usuários e dos grupos 
interessados em manter tudo como está.

Com a introdução do Programa de Saúde da Família (PSF), em 
1994, como estratégia de reorganização da atenção à saúde, des-
taca o trabalho em equipe como pressuposto e diretriz operacional 
para a reorganização do processo de trabalho em saúde. Starfield 
(2002) aponta que, embora o ímpeto inicial para o trabalho em 
equipe tenha sido aumentar o potencial dos médicos da atenção 
primária, cuja oferta era baixa, outros imperativos agora estão à 
frente, pois o envelhecimento da população e o aumento das doen-

ças que duram mais ou recorrem mais frequentemente têm criado 
a necessidade de uma abordagem de atenção primária mais ampla 
e qualificada, o que sustenta o movimento em relação à multidis-
ciplinaridade. O trabalho em equipe é hoje uma prática crescente 
no atendimento à saúde. Segundo Chiattone (2000) “As equipes se 
caracterizam pelo modo de interação presente na relação entre 
profissionais que pode ser interdisciplinar, multidisciplinar e trans-
disciplinar”. Também nos ajuda a compreender;

A interação é interdisciplinar quando alguns especialistas dis-
cutem entre si a situação de um paciente sobre aspectos comuns 
a mais de uma especialidade. É multidisciplinar quando existem 
vários profissionais atendendo o mesmo paciente de maneira inde-
pendente. É transdisciplinar quando as ações são definidas e plane-
jadas em conjunto.

Na prática, poucos são os trabalhos que contemplam essa di-
ferenciação”. Independente do termo empregado há expectativas 
de que profissionais da saúde sejam capazes de ultrapassar o de-
sempenho técnico baseado em uma única arte ou especialização. 
A equipe multidisciplinar vem se fortalecendo, tendo como base 
a crescente aceitação do modelo biopsicossocial de saúde que se 
refere ao bem-estar físico, mental e social, em contraste com o 
modelo biomédico. A organização ou mobilização de equipes está 
associada à complexidade da demanda diz Crepaldi (1999). Nessas 
situações, os profissionais se deparam com seus próprios limites e 
encontram nos colegas de outras formações subsídios para a com-
preensão e atendimento do caso em questão. No entanto Chiat-
tone (2000) nos revela que tal atitude não é uma conduta padrão, 
podendo variar conforme a tradição profissional, a característica do 
grupo de trabalho e o tipo de intervenção, ou seja, o trabalho em 
equipe traz novos desafios, exigindo competências e habilidades 
para o trabalho em grupo e para a justificação clara e objetiva de 
procedimentos técnicos pertencentes à dada especialidade. Com 
isso passamos a observar no contexto saúde a atuação de diversos 
profissionais: nutricionista orientando dietas, o fisioterapeuta pres-
crevendo e orientando sobre exercícios físicos, o psicólogo promo-
vendo maior compreensão e facilitação das comunicações, além de 
oferecer apoio emocional e psicológico aos pacientes, entre outras 
atividades realizadas pelos membros da equipe multidisciplinar to-
dos visando o bem-estar do indivíduo.

Devido ao aparecimento de novas especialidades, as equipes 
contam hoje com o auxílio de diversos profissionais de campos 
emergentes entre eles a Psicologia. Para Romano (1999) “A cres-
cente inserção da Psicologia em equipes de saúde é hoje um fato 
reconhecido e vem criando oportunidades de participar mais ativa-
mente na definição de condutas e tratamentos”. No que se refere 
ao papel da psicologia neste âmbito, conforme Spink (2007) o psi-
cólogo nas ações em saúde pode desempenhar tarefas ligadas ao 
planejamento e gestão de trabalho, nas quais todos os profissionais 
devem estar envolvidos, como por exemplo, o conhecimento das 
demandas da região, dos recursos públicos e comunitários que esta 
região dispõe e o trabalho integrado com o gestor para governar 
e aperfeiçoar o seu aproveitamento. Um dos pilares fundamentais 
da psicologia é o compromisso social e a construção de novas pos-
sibilidades de existência, através de novas práticas de saúde, sendo 
assim o psicólogo precisa compreender a relação saúde e subjetivi-
dade articulados à sua dimensão social.

Os psicólogos necessitam incorporar uma nova concepção de 
prática profissional, associada ao processo de cidadanização, de 
construção de sujeitos com capacidade de ação e proposição.




